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II – o artigo 1º, na parte em que dá nova 

redação aos artigos 45, 46, 47, 48 e 49 do regulamento aprovado pelo Decreto 

nº 8.468, de 8 de setembro de 1976, e o artigo 2º ambos do Decreto nº 

28.313, de 4 de abril de 1988; 

III – o artigo 1º do Decreto nº 28.429, de 27 

de maio de 1988, na parte em que dá nova redação ao artigo 44 do regulamento 

aprovado pelo Decreto nº 8.468, de 8 de setembro de 1976; 

IV – o inciso IV do artigo 1º do Decreto nº 

50.753, de 28 de abril de 2006; 

V – os incisos I, II, III, IV, V e VI do artigo 

1º e o artigo 2º do Decreto nº 52.469, de 12 de dezembro de 2007; 

VI – os Anexos 1, 2, 3 e 4 do regulamento 

aprovado pelo Decreto nº 8.468, de 8 de setembro de 1976. 

Palácio dos Bandeirantes, 23 de abril de 2013

GERALDO ALCKMIN 

Giovanni Guido Cerri 

Secretário da Saúde 

Bruno Covas 

Secretário do Meio Ambiente 

Edson Aparecido dos Santos 

Secretário-Chefe da Casa Civil 

Publicado na Casa Civil, aos 23 de abril de 2013. 

   DECRETO Nº 59.114, 
DE 23 DE ABRIL DE 2013

Revoga o Decreto nº 58.688, de 11 de dezembro 
de 2012 que declarou de utilidade pública, para 
fins de desapropriação, um imóvel localizado no 
Município de Campinas, necessário à Secretaria 
da Segurança Pública, visando à instalação da 2ª 
Delegacia Seccional de Polícia de Campinas

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais e à vista da manifestação do 
Conselho do Patrimônio Imobiliário,

Decreta:
Artigo 1º - Fica revogado o Decreto nº 58.688, de 11 de 

dezembro de 2012.
Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua 

publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 23 de abril de 2013
GERALDO ALCKMIN
Julio Francisco Semeghini Neto
Secretário de Planejamento e Desenvolvimento Regional
Fernando Grella Vieira
Secretário da Segurança Pública
Edson Aparecido dos Santos
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 23 de abril de 2013.

 DECRETO Nº 59.115, 
DE 23 DE ABRIL DE 2013

Homologa, por 180 (cento e oitenta) dias, o 
Decreto do Prefeito do Município de Sagres, que 
declarou Situação de Emergência em áreas do 
Município

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais e à vista da manifestação 
do Senhor Chefe da Casa Militar e Coordenador Estadual de 
Defesa Civil,

Decreta:
Artigo 1º - Fica homologado, por 180 (cento e oitenta) dias, 

o Decreto Municipal nº 1397/13, de 18 de janeiro de 2013, que 
declarou Situação de Emergência em áreas do Município de 
Sagres, nos termos da Lei Federal nº 12.608, de 10 de abril de 
2012, da Instrução Normativa nº 1, de 24 de agosto de 2012, do 
Ministério da Integração Nacional.

Artigo 2º - Os órgãos e entidades da Administração Pública 
Estadual, dentro de suas respectivas atribuições, ficam auto-
rizados a prestar apoio complementar à população das áreas 
afetadas daquele município, mediante prévia articulação com a 
Coordenadoria Estadual de Defesa Civil - CEDEC.

Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, retroagindo seus efeitos a 14 de janeiro de 2013.

Palácio dos Bandeirantes, 23 de abril de 2013
GERALDO ALCKMIN
Edson Aparecido dos Santos
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 23 de abril de 2013.

 DECRETO Nº 59.116, 
DE 23 DE ABRIL DE 2013

Dispõe sobre abertura de crédito suplementar ao 
Orçamento Fiscal na Secretaria de Desenvolvimento 
Econômico, Ciência e Tecnologia, visando ao aten-
dimento de Despesas de Capital

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais, considerando o disposto no 
Artigo 8º da Lei nº 14.925, de 28 de dezembro de 2012,

Decreta:
Artigo 1º - Fica aberto um crédito de R$ 1.430.000,00 (Hum 

milhão, quatrocentos e trinta mil reais), suplementar ao orça-
mento da Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Ciência e 
Tecnologia, observando-se as classificações Institucional, Eco-
nômica, Funcional e Programática, conforme a Tabela 1, anexa.

Artigo 2º - O crédito aberto pelo artigo anterior será coberto 
com recursos a que alude o inciso III, do § 1º, do artigo 43, da 
Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964, combinado com 
o Artigo 8º, § 2º, item 1, da Lei nº 14.925, de 28 de dezembro 
de 2012, e de conformidade com a legislação discriminada na 
Tabela 3, anexa.

Artigo 3º - Fica alterada a Programação Orçamentária da 
Despesa do Estado, estabelecida pelo Anexo, de que trata o 
artigo 5°, do Decreto n° 58.841, de 11 de janeiro de 2013, de 
conformidade com a Tabela 2, anexa.

Artigo 4º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 23 de abril de 2013
GERALDO ALCKMIN
Andrea Sandro Calabi
Secretário da Fazenda
Julio Francisco Semeghini Neto
Secretário de Planejamento e Desenvolvimento Regional
Edson Aparecido dos Santos
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 23 de abril de 2013.

enumeradas:

I - concentração de dióxido de enxofre (SO2),

média de 24 (vinte e quatro) horas, de 2.100 (dois mil e cem) microgramas 

por metro cúbico; 

II - concentração de material particulado MP10
média de 24 (vinte e quatro) horas, de 500 (quinhentos) microgramas por 

metro cúbico; 

III – concentração de material particulado 

MP2,5, média de 24 (vinte e quatro) horas, de 250 (duzentos e cinquenta) 

microgramas por metro cúbico; 

IV - concentração de monóxido de carbono (CO), 

média de 8 (oito) horas, de 40 (quarenta) partes por milhão; 

V - concentração de ozônio (O3), média de 8 

(oito) hora, de 600 (seiscentos) microgramas por metro cúbico; 

VI - concentração de dióxido de nitrogênio 

(NO2), média de 1 (uma) hora, de 3.000 (três mil) microgramas por metro 

cúbico.

Artigo 22 – Caberá à CETESB declarar o Estado 

de Atenção, ao Secretário do Meio Ambiente declarar o Estado de Alerta e ao 

Governador do Estado declarar o Estado de Emergência. 

Artigo 23 - Durante os episódios críticos, as 

fontes de poluição do ar estarão sujeitas às seguintes restrições: 

I - quando estabelecido o Nível de Atenção 

devido ao monóxido de carbono e/ou ozônio, será solicitada a restrição 

voluntária do uso de veículos automotores particulares na RCQA;

II - quando estabelecido o Nível de Atenção, 

devido ao material particulado, dióxido de nitrogênio e/ou dióxido de 

enxofre, na RCQA: 

a) a limpeza por sopragem de caldeiras que 

utilizem óleo combustível ou biomassa somente poderá realizar-se das 12:00 

(doze) às 16:00 (dezesseis) horas; 

b) deverão ser adiados o início de novas 

operações e processamentos industriais e o reinício dos paralisados para 

manutenção ou por qualquer outro motivo; 

III - quando declarado Nível de Alerta, devido 

ao monóxido de carbono e/ou ozônio, ficará restringido o acesso de veículos 

automotores particulares em áreas estabelecidas em planos específicos 

definidos para RCQA; 

IV - quando declarado Nível de Alerta, devido 

ao material particulado, dióxido de nitrogênio e/ou dióxido de enxofre, na 

RCQA:

a) fica proibida a limpeza por sopragem de 

caldeiras que utilizem óleo combustível ou biomassa, enquanto durar o 

episódio;

b) devem ser imediatamente extintas as queimas 

de palha de cana-de-açúcar na RCQA;

c) devem ser imediatamente paralisadas as 

emissões, por fontes estacionárias prioritárias, estabelecidas em planos 

específicos definidos para RCQA;

V - quando decretado o Nível de Emergência, 

devido ao monóxido de carbono e/ou ozônio, fica proibida a circulação de 

veículos automotores particulares e de transporte de carga na RCQA. 

VI - quando declarado Nível de Emergência, 

devido ao material particulado, dióxido de nitrogênio e/ou dióxido de 

enxofre, na RCQA: 

a) fica proibido o processamento industrial, 

que emita tais poluentes; 

b) devem ser imediatamente extintas as queimas  

de palha de cana-de-açúcar na RCQA; 

c) fica proibida a queima de combustíveis 

líquidos e sólidos em fontes estacionárias; 

d) fica proibida a circulação de veículos a 

óleo diesel, com exceção dos ônibus. 

Parágrafo único - Em casos de necessidade, a 

critério da CETESB, poderão ser feitas exigências complementares. 

Artigo 24 - Caberá à CETESB e também a Polícia 

Militar, sob a orientação técnica da CETESB, o cumprimento do artigo 

anterior.

Artigo 25 – O § 2º do artigo 85 do regulamento 

aprovado pelo Decreto nº 8.468, de 8 de setembro de 1976, acrescentado pelo 

artigo 4º do Decreto nº 50.753, de 28 de abril de 2006, passa a vigorar com 

a seguinte redação: 

“§ 2º - Para as infrações às exigências do 

Termo de Compromisso de que trata o item 10 do § 5º do artigo 15 do Decreto 

nº            ,de    de agosto de 2012, aplicam-se as seguintes 

disposições:”. (NR) 

Artigo 26 - Este decreto entra em vigor na data 

de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário, em 

especial:

I – os artigos 21, 22, 25, 29 e 30 do 

regulamento aprovado pelo Decreto nº 8.468, de 8 de setembro de 1976; 

de incerteza de cada metodologia de avaliação das reduções de emissões de 

poluentes;

3. as reduções comprovadas, ocorridas no 

período de 3 (três) anos imediatamente anterior à data de aprovação deste 

decreto poderão ser convertidas em créditos de emissões. 

Artigo 16 - A CETESB publicará, em conjunto com 

os planos de controle, as seguintes informações:

I - o inventário de emissões atmosféricas de 

fontes fixas e móveis do Estado de São Paulo, identificando os principais 

empreendimentos emissores por sub-região e por poluente;

II - valor e titularidade dos créditos 

disponíveis nas sub-regiões, com os respectivos prazos de validade. 

Artigo 17 - Fica instituído o Plano de 

Emergência para episódios críticos de poluição do ar, visando coordenar o 

conjunto de medidas preventivas a cargo do Governo do Estado, dos Municípios 

das entidades privadas e da comunidade que objetivam evitar graves e 

iminentes riscos à saúde da população. 

§ 1° - Considera-se episódio crítico de 

poluição do ar a presença de altas concentrações de poluentes na atmosfera 

em curto período de tempo, resultante da ocorrência de condições 

meteorológicas desfavoráveis à sua dispersão. 

§ 2º - O Plano de Emergência será executado 

pela CETESB, em articulação com a Coordenadoria Estadual de Defesa Civil – 

CEDEC e Secretaria da Saúde. 

Artigo 18 - Para execução do Plano de 

Emergência de que trata o artigo 17 deste decreto, ficam estabelecidos os 

níveis de Atenção, de Alerta e de Emergência.

§ 1º - Para a ocorrência de qualquer dos níveis 

enumerados no “caput” deste artigo serão consideradas as concentrações de 

dióxido de enxofre (SO2), material particulado (MP10 e MP2,5), monóxido de 

carbono (CO), dióxido de nitrogênio (NO2) e ozônio (O3), bem como as 

previsões meteorológicas e os fatos e fatores intervenientes, previstos e 

esperados.

§ 2º - As providências a serem tomadas a partir 

da ocorrência dos níveis de Atenção e de Alerta têm por objetivo evitar o 

atingimento do Nível de Emergência.

Artigo 19 - Será declarado o Nível de Atenção 

quando, prevendo-se a manutenção das emissões, bem como condições 

meteorológicas desfavoráveis à dispersão dos poluentes nas 24 (vinte e 

quatro) horas subsequentes, for excedida uma ou mais das seguintes 

condições:

I – concentração de dióxido de enxofre (SO2),

média de 24 (vinte e quatro) horas, de 800 (oitocentos) microgramas por 

metro cúbico;

II - concentração de material particulado, MP10,

média de 24 (vinte e quatro) horas, de 250 (duzentos e cinquenta) 

microgramas por metro cúbico; 

III – concentração de material particulado 

MP2,5, média de 24 (vinte e quatro) horas, de 125 (cento e vinte e cinco) 

microgramas por metro cúbico; 

IV - concentração de monóxido de carbono (CO), 

média de 8 (oito) horas, de 15 (quinze) partes por milhão; 

V - concentração de ozônio (O3), média de 8 

(oito) horas, de 200 (duzentos) microgramas por metro cúbico; 

VI - concentração de dióxido de nitrogênio 

(NO2), média de 1 (uma) hora, de 1.130 (mil cento e trinta) microgramas por 

metro cúbico. 

Artigo 20 - Será declarado o Nível de Alerta 

quando, prevendo-se manutenção das emissões, bem como condições 

meteorológicas desfavoráveis à dispersão de poluentes nas 24 (vinte e 

quatro) horas subsequentes, for excedida uma ou mais das condições a seguir 

enumeradas:

I - concentração de dióxido de enxofre (SO2),

média de 24 (vinte e quatro) horas, de 1.600 (mil e seiscentos) microgramas 

por metro cúbico; 

II - concentração de material particulado MP10,

média de 24 (vinte e quatro) horas, de 420 (quatrocentos e vinte) 

microgramas por metro cúbico; 

III – concentração de material particulado 

MP2,5, média de 24 (vinte e quatro) horas, de 210 (duzentos e dez) 

microgramas por metro cúbico; 

IV - concentração de monóxido de carbono (CO), 

média de 8 (oito) horas, de 30 (trinta) partes por milhão; 

V - concentração de ozônio (O3), média de 8 

(oito) horas, de 400 (quatrocentos) microgramas por metro cúbico; 

VI - concentração de dióxido de nitrogênio 

(NO2), média de 1 (uma) hora, de 2.260 (dois mil duzentos e sessenta) 

microgramas por metro cúbico. 

Artigo 21 - Será declarado o Nível de 

Emergência quando, prevendo-se a manutenção das emissões, bem como condições 

meteorológicas desfavoráveis à dispersão dos poluentes nas 24 (vinte e 

quatro) horas subsequentes, for excedida uma ou mais das condições a seguir 

motores existentes por motores novos menos poluentes;

c) 0,8 (oito décimos) para instalação de 

equipamentos novos de controle de emissões nos veículos existentes;

6. a geração de crédito em fontes móveis deverá 

ser solicitada pelo interessado previamente à implantação das medidas de 

redução de emissões;

7. o crédito gerado em fontes móveis perderá 

sua validade se não utilizado em no máximo:

a) 5 (cinco) anos para o caso de substituição 

da frota por veículos novos, ou de sua motorização por motores novos;

b) 2 (dois) anos para o caso de instalação de 

equipamentos novos de controle de emissões em veículos existentes; 

8. os equipamentos de controle de emissões 

citados nos incisos anteriores deverão ser certificados por órgãos 

competentes nacionais ou estrangeiros quanto à sua durabilidade e eficiência 

na redução das emissões, mediante procedimentos reconhecidos 

internacionalmente, sendo os testes de certificação realizados com 

combustível de especificação similar ao comercializado no Brasil;

9. os veículos existentes a serem substituídos 

para fins de geração de crédito devem ter comprovada sua operação na frota 

cativa por pelo menos três anos anteriormente à solicitação de geração de 

crédito;

10. o proprietário ou responsável legal pela 

frota cativa deverá, após aprovação da proposta técnica pela CETESB, assinar 

Termo de Compromisso, visando a manter em plena operação os novos veículos, 

motores ou equipamentos de controle de sua frota por pelo menos 5 (cinco) 

anos de acordo com as exigências definidas pela CETESB nesse Termo, 

sujeitando-se pelo seu descumprimento às penalidades previstas neste 

decreto;

11. em caso de necessidade de modificações da 

frota e/ou de sua operação, durante o período de 5 (cinco) anos, estas devem 

ser previamente autorizadas pela CETESB, de modo que resultem em reduções de 

emissões equivalentes ou superiores às previstas no Termo de Compromisso;

12. o Termo de Compromisso deve incluir 

obrigatoriamente:

a) declaração da quantidade de crédito e o 

respectivo prazo de validade;

b) a identificação e as especificações técnicas 

e características tecnológicas de cada veículo pertencente à frota objeto 

dos créditos e responsabilidade de que essas serão mantidas pelo prazo de 5 

(cinco) anos;

c) a região de operação da frota objeto dos 

créditos e responsabilidade de manutenção desta pelo prazo de 5 (cinco) 

anos;

d) as características operacionais da frota 

objeto dos créditos e responsabilidade de que essas serão mantidas pelo 

prazo de 5 (cinco) anos;

e) a responsabilidade de que quaisquer 

modificações na operação da frota, nas características tecnológicas que 

afetem as emissões, bem como na sua região de operação, só serão realizadas 

mediante prévia autorização da CETESB; 

13. as penalidades por descumprimento às 

exigências do Termo de Compromisso incidirão individualmente sobre cada 

veículo em desconformidade autuado pelos agentes credenciados da CETESB;

14. constatada a infração, o agente credenciado 

da CETESB lavrará o Auto de Infração e Imposição de Penalidade de Multa, 

contendo a identificação do veículo, o local, hora e data da infração, o 

ato, fato ou omissão que resultou na infração, a penalidade aplicada e o 

prazo de no máximo 60 (sessenta) dias para a regularização das 

desconformidades encontradas, dando ciência ao proprietário ou responsável 

legal pela frota cativa;

15. o recolhimento das multas aplicadas em 

decorrência deste dispositivo deverá ser feito em qualquer estabelecimento 

bancário do Banco do Brasil - através de guia específico a ser definido pela 

CETESB, consultada a Secretaria da Fazenda; 

16. os veículos objeto da compensação não estão 

isentos das demais exigências relacionadas com a emissão de poluentes 

atmosféricos;

17. não será renovada a licença de trânsito de 

veículo em débito de multas impostas por infração às disposições deste 

decreto.

§ 6º - Além dos mecanismos de geração de 

créditos para as fontes fixas e móveis previstos neste decreto, serão 

consideradas, para efeito de geração de créditos de emissão, as medidas que, 

comprovadamente, resultem em reduções reais, mensuráveis e permanentes de 

emissão de poluentes para a atmosfera, sendo válidas as seguintes 

determinações:

1. a validação dos créditos de emissão reduzida 

a que se refere o “caput” deste parágrafo estará condicionada à avaliação da 

metodologia empregada para o cálculo da redução de emissão e do respectivo 

fator de conversão de cada medida empregada; 

2. entende-se como fator de conversão, o fator 


